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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO LEGISLATIVO Nº 005/2020
De 05 de novembro de 2020.
Autores: Cleomar Eterno de Campos
SÚMULA: ALTERA LEI COMPLEMENTAR Nº 91/2016 – LEI DE ZONEAMENTO E USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE TAPURAH E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Altera o parágrafo único do art. 29-E da Lei Complementar nº. 91/2016, que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 29-E. (...)


Parágrafo único. Nesta zona os lotes terão como área mínima
500,00m² (quinhentos metros quadrados), e testada não inferior a 10,00 metros (dez metros).  [...]
Art. 2°. Altera o Anexo II, Tabela III – Parâmetros do Uso e da Ocupação do Solo Distrito Novo Eldorado, passando a ser o disposto no anexo desta lei.
Art. 4°. Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei Complementar 91/2016.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, aos cinco dias do mês de novembro de 2.020.
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR LEGISLATIVO n° 005/2020 – Dispõe sobre alteração da lei Complementar n° 91/2016 (Lei de Zoneamento e Ocupação do Solo Urbano).
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa alterar o art. 29-E para possibilitar que os imóveis no Distrito de Novo Eldorado possam ter área menor do que 1.000 m² passando para 500 m² garantindo a possibilidade de desmembramento de lotes pelos proprietários, ademais na lei de zoneamento e ocupação do solo urbano as áreas residências do município possuem como áreas mínimas dos lotes de 250 a 420 metros quadrados, assim a redução de 1000m² para 500m² ainda fica superior a  maior área  mínima na região onde se localiza a sede do município que corresponde a 420 m².
No presente caso o projeto de lei proposto pelo Poder Legislativo, não trata de orçamento nem de ato de administração, não havendo nenhum óbice na alteração do art. 29-E e tabela III do anexo II – Parâmetros de Uso e da Ocupação do Solo Distrito de Novo Eldorado, através de lei de iniciativa do poder legislativo, ademais não irá ocorrer no presente caso aumento de despesas e nem renúncia de receita para o Poder Executivo o que poderia resultar em um vício de iniciativa.

A presente proposta tem como objetivo também obedecer aos princípios da legalidade, da igualdade, da impessoalidade, da moralidade, da isonomia, da eficiência, da economicidade, do planejamento, da razoabilidade entre outros aplicáveis à espécie. 

A presente proposição se amolda dentro das competências da Câmara Municipal de vereadores prevista na Lei Orgânica. Esse projeto além de respeitar a Lei Orgânica e a Constituição. Por isso a colaboração de todos os vereadores para aprovação desse projeto de lei é de extrema importância.

	ANEXO II - TABELA III - PARÂMETROS DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO DISTRITO NOVO ELDORADO

	USO
	OCUPAÇÃO

	ZONAS
	SIGLA
	NÚMERO DE PAVIMENTOS MÁXIMO
	TAXA DE OCUPAÇÃO MÁXIMA
	TAXA DE PERMEABILIDADE MÍNIMA
	RECUOS MÍNIMOS (***)
	ÁREA MÍNIMA LOTES

	
	
	
	
	
	FRONTAL (m)
	LATERAL (m)
	TESTADA (m)
	ÁREA (m²)

	ZONA RESIDENCIAL
	ZR 
	3
	60%
	25%
	4,00
	Obedecendo limites do Código de Obras
	10,00
	500,00

	ZONA RESIDENCIAL POPULAR
	ZRP
	2
	80%
	15%
	4,00
	Obedecendo limites do Código de Obras
	8,00 a 10,00
	180,00

	ZONA DE COMEÉRCIO E SERVIÇO
	ZCS
	7
	80%
	15%
	2,00 (*)
	1,5
	20,00
	1.000,00

	ZONA DE CONTROLE ESPECIAL
	ZCE
	3
	70%
	20%
	3,00 (**)
	2
	20,00
	1000,00

	ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
	APA
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	OBSERVAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	

	(*)
	Para os lotes com testada voltada para as Avenidas poderão ser construídos no alinhamento predial somente edificações destinadas a comércio.

	(**)
	Para os lotes com testada voltada para Rodovias Federal e Estadual, deverá ser respeitado a faixa de domínio bem como o recuo mínimo de 15,00 metros desde que não haja projeção de via marginal.

	(***)
	Refere-se ao recuo da edificação a partir do alinhamento do lote, além deste recuo deve-se respeitar a distância estabelecida pelo órgão competente da Prefeitura Municipal destinada ao passeio público.


